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Introdução 
 
 Uma característica fundamental das sociedades modernas é a ubiqüidade da escrita. 
Mesmo entre adultos e crianças considerados não-alfabetizados, é impossível supor um grau 
zero de letramento, já que todos estão, de uma maneira ou de outra, envolvidos com 
diferentes tipos de materiais escritos – ainda que apenas através de outdoors, placas, nomes 
de ruas, embalagens de produtos etc. –, não podendo escapar a seus efeitos. Devido a esta 
onipresença, a escrita se encontra associada a diferentes sentidos, que, a despeito de serem 
constituídos historicamente, se nos apresentam como naturais. Neste artigo, propomo-nos a 
investigar, especificamente, alguns sentidos associados à alfabetização, retomados em 
discussões levantadas em 2001, devido a ações do Ministério da Educação brasileiro 
visando à “erradicação do analfabetismo”. Para isso, analisaremos algumas matérias 
publicadas na Folha de São Paulo, a partir do aparelho teórico-metodológico da Análise do 
Discurso de filiação pêcheutiana (doravante AD).  
   
Organização do corpus e condições de produção 
 

Segundo Courtine (1981), “um corpus discursivo deve ser estruturado segundo um 
plano definido em referência a um certo estado das condições de produção do discurso”. 
Para o autor, o primeiro passo para a constituição do corpus corresponde à delimitação de um 
“campo discursivo de referência” dentro do “universal do discurso”, isto é, do conjunto potencial 
dos discursos que poderiam ser objeto de análise. No caso de nossa pesquisa, a delimitação 
deste campo será feita a partir de um momento específico, que diz respeito à política 
educacional implementada pelo ex-ministro da Educação, Paulo Renato Souza, durante o 
governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso.  

Procurando melhorar os indicadores sociais brasileiros, o Ministério da Educação 
levou a cabo três ações principais. A primeira delas foi a criação do FUNDEF, em 1998, com 
o objetivo de mudar a estrutura de financiamento do Ensino Fundamental. A segunda delas 
foi a implementação do programa de educação de jovens e adultos “Alfabetização Solidária”, 
coordenado por uma ONG que treina pessoas de comunidades carentes para se tornarem 
alfabetizadores. A terceira ação foi a aprovação do PNE (Plano Nacional de Educação), cuja 
principal meta é erradicar o analfabetismo até 2010. 

Surgiram então algumas discussões na sociedade brasileira. Diversas matérias na 
mídia abordaram o tema, tais como as publicadas na Folha de São Paulo, em março de 
2001, num caderno especial, intitulado “A Mancha do Analfabetismo”. Algumas focalizaram 
as ações do MEC – denunciando a possível omissão do MEC em relação a fraudes no 
FUNDEF, a suposta falta de formação de alfabetizadores do programa “Alfabetização 
Solidária” etc. –, enquanto outras disseram respeito à relação entre alfabetização e 
desenvolvimento.  

Neste trabalho, concentrar-nos-emos nestas últimas matérias (ANEXO 1-5), pensando 
suas condições de produção não apenas num sentido estrito (o contexto imediato, que diz 
respeito às ações do MEC), mas principalmente num sentido amplo1, uma vez que, para a 

                                                 
1 Para Orlandi (1999, p. 30), as condições de produção, num sentido estrito, dizem respeito às circunstâncias da enunciação, 
ao contexto imediato, e, num sentido amplo, ao contexto social, histórico e ideológico. 



AD, 
 

os fenômenos lingüísticos de dimensão superior à frase podem efetivamente ser 
concebidos como um funcionamento mas com a condição de acrescentar 
imediatamente que este funcionamento não é integralmente lingüístico, no sentido 
atual desse termo e que não podemos defini-lo senão em referência ao mecanismo de 
colocação dos protagonistas do discurso e do objeto de discurso, mecanismo que 
chamamos ‘condições de produção’ do discurso (Pêcheux, 1969/1997, p. 78). 

 
Análises 
 
 Na perspectiva da AD, os textos fazem sentido não por sua relação com um contexto, 
mas por sua inserção em uma determinada formação discursiva (doravante FD), que, 
segundo Courtine (op. cit.), “é o que determina, numa formação ideológica dada e numa 
conjuntura, ‘o que pode e deve ser dito’ (o que significa dizer que as palavras, expressões, 
proposições recebem seu sentido na FD na qual são produzidas)”. A AD afasta-se, portanto, 
de uma concepção da noção de subjetividade como origem, ponto de partida: o sujeito 
retoma sentidos preexistentes – ainda que tenha a ilusão de ser a origem do que diz. 
 Uma primeira FD que podemos observar nas matérias em anexo é aquela que coloca 
a alfabetização como fator de desenvolvimento, seja em relação ao indivíduo em si 
(ANEXOS 1 e 2), seja em relação ao país como um todo (ANEXO 3)2.  

Como exemplo de discursos produzidos a partir dessa primeira formação discursiva, 
podemos citar os observados nas matérias do anexo 1. Analisemos, em primeiro lugar, as 
manchetes dessas reportagens, que poderiam ter as seguintes paráfrases3: “Maria do Carmo 
já sabe pegar no lápis” e “Maria Giovanini já sabe pegar o ônibus”. Produzir-se-ia, assim, 
uma maior individualização das pessoas em questão, o que vai de encontro ao efeito de 
sentido produzido pelas manchetes originais: o que está em jogo não são a Maria do Carmo 
R. Freire e a Maria Giovanini, mas duas marias quaisquer, iguais a milhares de outras marias 
que vivem no Brasil.  

A identidade dessas pessoas é apagada de tal modo que uma passa a se confundir 
com a outra, pela relação de intertextualidade que pode se estabelecer entre as duas 
manchetes, devido à semelhança de suas estruturas sintáticas4. Estabelece-se, assim, uma 
relação de causa e conseqüência: Maria já sabe pegar no lápis (leia-se: "Maria já deu um 
primeiro passo na aquisição da escrita"); e isso lhe abre portas (por exemplo, agora ela já 
sabe pegar o ônibus).  

O discurso das entrevistadas é sustentado por elementos do interdiscurso segundo os 
quais a alfabetização representa uma mudança de vida, o que pode ser observado através 
de enunciados como “Um mundo novo está se abrindo na minha frente”, “Sempre achei que 
as pessoas só podem crescer se tiverem estudo”, “Estou reaprendendo a viver” e “Estou 
ganhando mais liberdade”, que estabelecem uma espécie de “divisor de águas” entre “a vida 
antes da escrita” e “a vida depois da escrita”. Tais elementos também estão na base do 
discurso dos jornalistas, em que expressões adverbiais de tempo e o contraste entre verbos 

                                                 
2 Ressaltamos aqui que, no anexo 3, também aparece o discurso produzido a partir da formação discursiva antagônica, 
embora este se limite aos parágrafos finais, sendo silenciado pela própria manchete da matéria. 
3 As paráfrases são, segundo Pêcheux (1969/1997), um recurso analítico para dar conta do “esquecimento número 2”: ao 
enunciarrmos, fazemo-lo de um modo e não de outro, de forma que o que falamos sempre poderia ser dito de outra forma. 
Esse outro dizer, que não foi dito, tem um papel fundamental na constituição do sentido do “nosso” dizer. 
4 Também parece favorecer o estabelecimento desta relação de intertextualidade o fato de uma matéria vir logo embaixo da 
outra, bem como o fato de os dois textos serem formatados da mesma maneira e distribuídos no mesmo número de colunas. 



no passado e verbos no presente, dentre outros recursos lingüísticos, marcam um processo 
de evolução:  
 

“Antes, por não conseguir ler, todas as compras da casa eram feitas pelo marido. [...] 
Agora ela vai às compras tranqüila, porque sabe que não será enganada e que poderá 
voltar para casa, de ônibus, sem ter que pedir ajuda a outras pessoas”. 
 
Reconhecer cédulas de dinheiro não era problema. Mas pegar ônibus, sim. Maria 
Giovanini, de 66 anos, sempre teve que pedir ajuda às pessoas para saber que ônibus 
deveria pegar. Isto agora é passado. Desde que passou a freqüentar a escola no 
centro de vivência no Jardim Santa Odila, sua vida mudou.  

 
Há, dessa forma, um imbricamento entre o discurso dos jornalistas e o das 

entrevistadas. É como se estivéssemos lendo uma narrativa repleta de discursos indiretos 
livres, em que os pontos de vista do narrador e dos personagens se confundem. Tal efeito se 
deve ao fato de que os jornalistas e as entrevistadas enunciam a partir de uma mesma 
formação discursiva. Isso fica bastante evidente através do emprego do verbo “sabe”, que 
introduz um pressuposto factivo: quando se diz “X sabe que p”, a verdade da proposição p é 
pressuposta. Assim, nessa formação discursiva, ser alfabetizado significa adquirir “a 
cidadania plena”, ter seus direitos respeitados ou, quando isso não ocorre, saber reivindicá-
los: 
 

“Mas assim que estiver mais segura para escrever sem colocar uma perninha no n, vai 
escrever uma carta. O destinatário será o prefeito de Campinas. Vai reclamar que a 
Prefeitura está abandonando a sede do grupo de terceira idade [...]”   

 
A matéria apresentada no anexo 2 evidencia o retorno a esta mesma memória 

discursiva: a alfabetização é um instrumento de desenvolvimento pessoal. Aparece, 
entretanto, uma formulação que não se encontra nas matérias do anexo 2, mas que faz parte 
da mesma FD: a de que a escrita é um instrumento de ascensão social. Isso é posto pela 
relação estabelecida já na manchete “Ednaldo se alfabetiza e compra uma mercearia em 
SP”, em que o conector argumentativo “e” parece funcionar antes como um elemento que 
introduz uma conseqüência do que como um elemento que estabelece uma relação 
temporal. Na matéria, o jornalista chega a questionar se a melhoria da condição econômica 
de Ednaldo estaria de fato relacionada à sua alfabetização: “Coincidência ou não, os 
negócios de Ednaldo melhoraram tanto que, há um ano, ele vendeu sua barraca e comprou 
uma mercearia na rua principal de Vila Andrade”. Todavia, a direção argumentativa do texto 
é a de que não se trata de uma mera coincidência, o que é reforçado pela história de Josafá 
de Oliveira.    

O discurso predominante no anexo 3 filia-se a esta mesma formação discursiva. Nesta 
matéria, procura-se estabelecer uma relação direta entre alfabetização e desenvolvimento 
econômico. Por outro lado, os discursos observados nos anexos 4 e 5 se inscrevem em uma 
outra formação discursiva, segundo a qual a alfabetização, por si só, não é um instrumento 
de desenvolvimento social, podendo, inclusive, funcionar como forma de manutenção do 
status quo. A fim de contrastar estas duas FD, apresentamos abaixo o quadro com 
formulações que funcionam como paráfrases dos elementos de saber típicos de cada FD: 
 
 
 
 



Formação discursiva 1 Formação discursiva 2 
• “Pesquisadores vinculam analfabetismo e 

economia” 
• “Diferença entre salários de analfabeto e de 

quem fez curso superior pode chegar a 636%”
• “a alfabetização dos brasileiros, bem como a 

sua educação regular, seria crucial para que 
o país implementasse o crescimento 
econômico e melhorasse o seu índice Gini, 
que contabiliza a desigualdade social, um dos 
piores do mundo” 

• “impacto negativo causado à economia do 
país pela má formação educacional do 
brasileiro” 

• “40% da desigualdade no país resulta da 
diferença de nível educacional.” 

• “além de aumentar os salários e diminuir a 
desigualdade de renda, a educação pode 
gerar desenvolvimento econômico”. 

• “Economistas negam relação direta”  
• “as relações entre desenvolvimento 

econômico e educação não são tão diretas, 
nem pode esta sozinha pode promover 
mudanças radicais para diminuir a 
desigualdade.” 

• “a desigualdade no Brasil tem causas mais 
complexas, que não podem ser reduzidas a 
um fator.” 

• “para diminuir as desigualdades, deve-se aliar 
um sistema de ensino gratuito a uma 
desconcentração de renda”. 

• “a educação de hoje seria apenas um 
treinamento para retardar a distribuição de 
renda da população” 

• Não é pela educação sozinha que se vai a 
algum lugar. Isso é uma grande balela. 

 
 Chamamos atenção para o fato de que o discurso desta segunda formação discursiva 
é fortemente marcado pelo funcionamento da negação. As negações observadas nos 
recortes da segunda coluna dão pistas de enunciados “divididos”, para utilizar a terminologia 
de Courtine (1982, p. 254-262). Sob sua aparente unidade, o enunciado veicula em seu 
interior dois enunciados contrários, afetados por formações discursivas antagônicas, e divide-
se entre posições de sujeito incompatíveis. Tal divisão é revelada pela presença do operador 
argumentativo “não”, cuja função é fazer a reversão de FD1 para FD2. Dessa forma, essas 
negações podem ser classificadas como “externas”, uma vez que incidem sobre o discurso 
de outro, pertencente a uma outra FD (cf. Indursky, 1997). 

Os discursos da FD1 são apresentados, a partir da FD2, como “simplistas”, 
“redutores”, ou, ainda, como “uma grande balela”. Mais do que negar a relação entre 
alfabetização e desenvolvimento, alguns discursos desta segunda FD caracterizam os 
discursos da FD1 como meio de manutenção de desigualdades sociais, com podemos 
observar no seguinte recorte: 
 

“(Utilizar o argumento da educação) é muito conveniente para os governos 
conservadores, porque eles preservam suas políticas econômicas das críticas que 
enfatizam a concentração de renda” (ANEXO 4). 

 
Considerações finais 

 
Maingueneau (1997, p. 117) propõe o conceito de espaço discursivo, que “delimita um 

subconjunto do campo discursivo, ligando pelo menos duas formações discursivas que, 
supõe-se, mantêm relações privilegiadas, cruciais para a compreensão dos discursos 
considerados”. Para o autor, o recorte de determinados subconjuntos, feito a partir da 
decisão do analista, se deve não apenas à dificuldade de apreender um campo discursivo 
em sua totalidade, mas principalmente ao fato de que “uma formação discursiva dada não se 
opõe de forma semelhante a todas as outras que partilham seu campo: certas oposições são 
fundamentais, outras não desempenham um papel essencial na constituição e preservação 
da formação discursiva considerada” (ibidem). 



Nesse breve artigo, procuramos mostrar que estão em jogo, no corpus que 
analisamos, duas FDs principais, funcionando como matrizes de sentido desses discursos. A 
primeira delas é aquela que concebe a alfabetização, como um instrumento de acesso à 
cidadania e de mobilidade social, no âmbito individual, e de desenvolvimento econômico, no 
âmbito nacional. A esta FD, se opõe diretamente uma segunda, segundo a qual a 
alfabetização – ou a educação, de uma maneira mais geral – não pode ser relacionada 
diretamente ao desenvolvimento econômico ou à redução de desigualdades sociais – o que 
também é sustentado por pesquisadores que se dedicam ao estudo da escrita e dos 
chamados “mitos do letramento”, tais como Gnerre (1998), Olson (1997) e Signorini (1994). 
Ao contrário, de acordo com essa segunda FD, ela pode funcionar como um instrumento de 
controle social. 
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ANEXO 15 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
5 Os anexos foram elaborados a partir de uma série de matérias publicadas em um caderno especial da Folha de São Paulo 
do dia 27/03/2001, intitulado “A Mancha do Analfabetismo”. 



ANEXO 2 
 

Ednaldo se alfabetiza e compra mercearia em SP 

 
DANIEL LEITÃO 
DA EQUIPE DE TRAINEES  
 
            Como tantos outros brasileiros, Ednaldo Silvino, 32, não pôde estudar. Quando seu irmão mais 
velho migrou de Mari, interior da Paraíba, para o Rio de Janeiro, ele ficou responsável por cuidar de 
seus quatro irmãos mais novos. Em 1986, chegou sua vez de emigrar, desta vez para São Paulo, onde 
conseguiu trabalho como pedreiro. 

Ao longo da década de 90, contudo, foi ficando cada vez mais difícil encontrar emprego. "Era 
embaçado, era difícil", diz Ednaldo sobre esse período. Até pegar um ônibus era complicado. Ele conta 
que identificava os coletivos pela cor. 

Como Ednaldo não conseguia nem sequer preencher as fichas de cadastro das empresas, perdia 
muitas oportunidades. "Dava vergonha eles pedirem para a gente assinar os papéis e eu ter que botar o 
dedão", conta. 

A saída que encontrou então foi montar uma barraquinha de doces na favela Vila Andrade, no 
Morumbi, zona sul de São Paulo, onde mora. Sua filha mais velha -hoje na sexta série- fazia as contas 
do negócio. Apesar da ajuda, ele diz que era constantemente enganado e seus negócios não 
prosperavam. 

No começo de 1999, o comerciante se cansou dessa situação e procurou a escola de 
alfabetização da Igreja Batista do Morumbi -vizinha à favela. Durante um ano, fechava a barraca às 19h 
e ia para a escola. 

Coincidência ou não, os negócios de Ednaldo melhoraram tanto que, há um ano, ele vendeu sua 
barraca e comprou uma mercearia na rua principal de Vila Andrade. "O pouco que eu sei ler e fazer 
conta, eu aprendi aí na igreja. Se não fosse por ela, eu estava perdido", diz. 

Ednaldo foi beneficiado pelo corpo-a-corpo que missionários batistas travam diariamente na 
comunidade para convencer os mais velhos de que "nunca é tarde para aprender". Desde 1992, a igreja 
mantém seis salas de alfabetização, que atendem a cerca de 500 moradores de Vila Andrade por ano e 
são financiadas por contribuições dos fiéis. 

"Essa Igreja Batista é boa demais", elogia Ednaldo, informando que não lhe foi cobrado nem o 
material didático. Além dessas vantagens, ele destaca a atenção dada pelos professores. "É gostoso pra 
caramba, né?" 
           Josafá de Oliveira, 37, é outro que só recentemente teve a primeira oportunidade de estudar. Em 
1986, recém-chegado de Sergipe, conseguiu emprego como metalúrgico sem nunca ter pisado numa 
sala de aula. 

Foi despedido, 11 anos depois, numa crise causada pela abertura econômica do país, e passou 
quatro anos desempregado. Ele chora ao lembrar dos momentos em que passou fome. "Emprego havia, 
experiência eu tinha. Só faltava o estudo", lembra Josafá. A indústria metalúrgica dificilmente contrata, 
hoje em dia, trabalhadores sem o ensino fundamental completo. 

Em agosto passado, Josafá conseguiu uma vaga aberta à comunidade no curso de alfabetização 
de uma indústria de mecânica pesada em Guarulhos (SP). Ele demonstrou tanta dedicação aos estudos 
que lhe foi oferecido um emprego na cozinha da empresa. "Quero agora concluir meus estudos para 
poder voltar ao chão da fábrica." 

 
 
 



ANEXO 3 
 

Pesquisadores vinculam analfabetismo e economia 
 
Diferença entre salários de analfabeto e de quem fez curso superior pode chegar a 636%; maior 
escolaridade ajudaria na distribuição de renda 
 
CAROLINA MANDL- DIEGO VIANA 
DA EQUIPE DE TRAINEES 
 

Apesar de estar entre as maiores economias do mundo, o Brasil tem ainda 15 milhões de 
analfabetos com idade igual ou superior a 15 anos -o que equivale à população do Chile ou três vezes a 
de Israel. 

A alfabetização é um princípio básico da cidadania que o Brasil ainda não conquistou para 
13,3% dos seus habitantes. Fora isso, 29,4% da população do país é formada por analfabetos funcionais 
-pessoas que não completaram os quatro primeiros anos do ensino fundamental. 

Além de ser um direito assegurado pela Constituição, a alfabetização dos brasileiros, bem como 
a sua educação regular, seria crucial para que o país implementasse o crescimento econômico e 
melhorasse o seu índice Gini, que contabiliza a desigualdade social, um dos piores do mundo (o Brasil 
ocupa o 79º lugar entre os países). 

É o que defende um número cada vez maior de economistas e analistas sociais brasileiros que, 
sem desconsiderar o fator humanístico ou político da alfabetização e da educação, têm concentrado 
suas análises no impacto negativo causado à economia do país pela má formação educacional do 
brasileiro. 

Essa abordagem se baseia na teoria do capital humano, formalizada em 1962 pelo economista 
norte-americano Theodore Schultz (1902-1998). Para ele, o aumento da escolaridade seria essencial 
para a redução das desigualdades sociais. 

No Brasil, a tese começou a se difundir com mais força a partir da década de 70. Para explicar 
por que a média de rendimentos dos trabalhadores brasileiros é de 3,9 salários mínimos, muitos 
economistas utilizam hoje os números educacionais, ou seja, a média de 5,6 anos de estudo do 
brasileiro -menos do que o ensino fundamental completo. 

Dados do IBGE mostram que, nas regiões brasileiras com maior analfabetismo, os salários são 
mais baixos. No Nordeste, onde a alfabetização é a menor do país (72,5%), o rendimento médio é de 
apenas 2,4 salários. Já no Sudeste, ao mesmo tempo em que a taxa de pessoas alfabetizadas é de 91,9%, 
a remuneração cresce para 4,7 salários. 

Dados do Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), onde atuam alguns dos principais 
defensores da tese, indicam que 40% da desigualdade no país resulta da diferença de nível educacional. 

Segundo um estudo feito pela PUC-RJ (Pontifícia Universidade Católica), cada ano de estudo 
pode incrementar o salário em 11,25% ao ano. De acordo com esse dado, a diferença entre os salários 
de um analfabeto e de uma pessoa que fez um curso superior pode chegar a 636%. 

"A educação parece ser o fator mais importante na produção de desigualdade de renda", afirma 
Reynaldo Fernandes, professor da FEA-USP (Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade) 
de Ribeirão Preto, autor do estudo "Grau de Cobertura e Resultados Econômicos do Ensino Supletivo 
no Brasil". 

Para muitos economistas, além de aumentar os salários e diminuir a desigualdade de renda, a 
educação pode gerar desenvolvimento econômico. 

"Uma maior desigualdade age como um freio no desenvolvimento porque produz uma mão-de-
obra menos produtiva", diz o professor Francisco Ferreira, da PUC-RJ, que está preparando o estudo 
"Por Que o Brasil é um País tão Desigual?". 



Outros pesquisadores e economistas, no entanto, contestam a eficácia da educação no 
desenvolvimento. Eles afirmam que a educação sozinha não seria capaz de gerar transformações tão 
radicais no núcleo socioeconômico brasileiro (veja reportagem abaixo). 

Para eles, sem alterar antes os fatores que levam o Brasil a ter o índice de Gini de 0,567 não é 
possível o país se desenvolver. O número varia de 0 a 1 (onde 0 indica distribuição de renda perfeita). 

Na opinião de Ricardo Paes de Barros, diretor de estudos sociais do Ipea, o impacto da 
diminuição do analfabetismo e da consequente maior igualdade seria sentido até no PIB (Produto 
Interno Bruto), com um incremento de 2% (leia entrevista na pág. ao lado). 
Para ele, é importante aliar o acesso à educação a uma desconcentração de renda. Mas o economista 
afirma que, para o desenvolvimento econômico, é mais importante investir em educação. 

"Se eu tiver uma força de trabalho supereducada, vou mostrar que tenho gente que sabe 
rabalhar, e outros vão investir aqui", afirma Paes de Barros. 

 
 

ANEXO 4 
 

Economistas negam relação direta 
 

DA EQUIPE DE TRAINEES  
 
A ênfase atual dada à teoria do capital humano não é compartilhada por todos os pesquisadores. 

Para uma parcela dos economistas que estudam a desigualdade de renda, as relações entre 
desenvolvimento econômico e educação não são tão diretas, nem pode esta sozinha pode promover 
mudanças radicais para diminuir a desigualdade. 

Segundo Carlos Medeiros, professor da UFRJ, a desigualdade no Brasil tem causas mais 
complexas, que não podem ser reduzidas a um fator. "(Utilizar o argumento da educação) é muito 
conveniente para os governos conservadores, porque eles preservam suas políticas econômicas das 
críticas que enfatizam a concentração de renda", afirma. 

De acordo com o economista Paul Singer, da FEA-USP, não adianta apenas fornecer educação e 
não gerar empregos com o crescimento da economia. 

Ele diz que há muitas pessoas que não têm trabalho apesar da alta escolaridade que possuem. 
Por isso, um aumento no nível de educação apenas deslocaria o problema do desemprego e da má 
distribuição de renda para uma população mais educada. Na Argentina, segundo Medeiros, a tese de 
que a educação garante emprego e renda para as pessoas foi colocada em xeque. 

Desde o início do século, esse vizinho brasileiro tem trabalhado para melhorar o nível 
educacional, o que resultou em uma alta taxa de alfabetização (96,7%). Por outro lado, afirma o 
professor, isso não se traduziu em empregos. O desemprego atinge 14,7% dos argentinos. 

Segundo o professor Reinaldo Gonçalves, da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro), 
para diminuir as desigualdades, deve-se aliar um sistema de ensino gratuito a uma desconcentração de 
renda. "Não adianta só dar o peixe ao pobre ou ensiná-lo a pescar. É preciso dar o barco." 

Os economistas que combatem a tese de que a educação resolve o problema da desigualdade 
afirmam que o ensino deve ser visto de uma forma mais abrangente. 
"A educação é um bem em si e não pode ser justificado pelo ponto de vista econômico", afirma 
Medeiros. (CM e DV) 

 



ANEXO 5 
 

Geógrafo ataca o uso político de estatísticas 
 
DA EQUIPE DE TRAINEES  

"O que está havendo no Brasil é uma preocupação estatística de educação." Dessa forma o 
geógrafo Milton Santos vê as ações do governo para erradicar o analfabetismo. 

Maioria populacional do país (54%, leia o quadro abaixo), os brancos têm apenas uma pequena 
quantidade de analfabetos (8,4%). Entre os pardos (39,5% da população brasileira) e pretos (5,7%), o 
índice de analfabetismo chega a 20,7% e 21,6%, respectivamente. Juntos, eles somam 21.836.051 
pessoas, segundo o Pnad (Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios) de 1998, do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Os quesitos sobre cor e instrução foram introduzidos no censo de 1940. Todas as perguntas são 
autoclassificatórias. Cabe aos entrevistados determinar se são brancos, pretos, pardos ou amarelos. 

Primeiro negro nomeado professor emérito da USP, Santos acredita que as pessoas ficam 
"felicíssimas" com os índices do IBGE. Para ele, os números forçam um tipo de debate distante daquele 
que deveria ser o central: a discussão sobre o lugar de cada um na sociedade. O geógrafo diz ainda que 
a educação de hoje seria apenas um treinamento para retardar a distribuição de renda da população. 
"Educação é um instrumento, mas não é algo que, sozinha, seja uma produção". 

[...] 
 

(ANA GABRIELA ROIFFE)  
Folha - A diminuição do analfabetismo entre negros, principalmente nos centros urbanos, pode 
reduzir a diferença de oportunidades entre eles e os brancos? 
Milton Santos - Existem duas questões: primeiro é a da estatística. A outra é: o que é que eu faço com 
a minha alfabetização? Essa questão é que é importante. Hoje, a educação mínima não é apenas a 
alfabetização, você precisa ter um nível mais elevado de educação para melhorar. Eu posso fazer uma 
distinção puramente estatística ou fazer uma distinção metodológica. A alfabetização custa barato, 
custa pouco tempo. Rapidamente, as condições de alfabetização são mais universais. Sobre a pergunta, 
acho que sim. Mas como o Brasil quer retardar a distribuição de renda, há um esforço para deixar os 
pobres como pobres. Aí tem esse discurso de glorificação. Não é pela educação sozinha que se vai a 
algum lugar. Isso é uma grande balela. [...] 
 
Folha - O sr. acredita que a "cruzada" do governo pela alfabetização seja uma maneira de desviar 
de questões prioritárias? 
Santos - O que está havendo no Brasil é uma preocupação estatística da educação. Nós devíamos ter 
uma cruzada pela ascensão social, que está em baixa e só seria possível com a mudança de estrutura 
dentro da sociedade. Teríamos que ter uma preocupação sistêmica com a melhoria das condições de 
todos os brasileiros. 
 
Folha - Por que o sr. considera a educação de hoje como simples valorização da técnica? 
Santos - Você é treinado, mas não é educado. A produção do cidadão não deve ser só do cidadão. Deve 
resultar de uma dupla formada pela cidadania completa e pela individualidade forte, com a listagem de 
direitos à igualdade efetiva, e não puramente essencial. Eu creio que é para isso que a gente luta. Como 
não se quer fazer esse combate, o limite está chegando. Estamos chegando a todos os limites. Nada é 
feito para que você seja igual, porque a pobreza não é definida só pela renda. É pelo poder, é a posição 
que você tem na sociedade. Se você só é treinado, você não está apto a discutir o seu lugar na 
sociedade, e esse é o debate central. A estatística simplifica tudo. As pessoas ficam felicíssimas com os 
índices. [...] 


